Dleis

LEI N° 14/95
(Vide Decreto n°® 613/2015)

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL, A CONFERENCIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, O FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Camara Municipal de Campina Grande do Sul, Estado do Paran& aprovou, e eu Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Capitulo |
DAS DEFINICOES E OBJETIVOS

A assisténcia social, direito do cidadéo e dever do Estado, é Politica de Seguridade
Social nao-contributiva, que prové os minimos sociais, realizada através de um conjunto
integrado de acfes da iniciativa publica e da sociedade, para garantir o atendimento as
necessidades basicas da populacgéo.

Para efeitos desta Lei considera-se instituicdo de Assisténcia Social:

a) organizacdo de usuario aquela que congrega, representa e defende os interesses dos
segmentos previstos na LOAS, sendo usuario da assisténcia social a crianca, 0
adolescente, o idoso, a familia e a pessoa portadora de deficiéncia;

b) entidade prestadora de servi¢o e organizacdo de assisténcia social que presta, sem fins
lucrativos, atendimento, assisténcia especifica ou assessoramento aos beneficiarios
abrangidos por lei;

c) trabalhador no setor compreendido pelo grupo de trabalhadores, ao nivel primario,
secundario ou universitario, que esteja constituido legalmente em associa¢des, conselhos
de classes ou sindicatos e que atuem diretamente em entidades de atendimento ou de
defesa dos direitos dos usuarios da assisténcia social.

As instituicdbes mencionadas no "caput" deste artigo, deverao ter por atividade principal uma
ou mais das seguintes acoes:

| - a protecao a familia, a maternidade, a infancia, a adolescéncia e a velhice;
Il - o amparo as criancas e adolescentes carentes;
lll - a promocéao da integracao ao mercado de trabalho;

IV - a habilitacdo e reabilitacdo das pessoas portadoras de deficiéncia e a promocao de sua
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integracdo a vida comunitaria;
V - a promocao de projetos de enfrentamento da pobreza.

As instituicbes de assisténcia social, é facultado o reconhecimento de carater de
utilidade publica, através de processo legislativo proprio, conforme o disposto na legislacéo
municipal.

Capitulo 11
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Fica instituida a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, 6rgéo colegiado de
carater deliberativo, composta por delegados representantes das instituicdes assistenciais,
das organizacBes comunitarias, sindicais e profissionais do Municipio de Campina Grande
do Sul e do Poder Executivo do Municipio, que se reunird a cada dois anos, sob a
coordenacdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social, mediante regimento interno
proprio.

A Conferéncia Municipal de Assisténcia Social serd convocada pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social, no periodo de 30 (trinta dias) anteriores a data, para
eleicdo do Conselho.

§ 1° - Em caso de ndo-convocagéo, por parte do Conselho Municipal de Assisténcia, no
prazo referido no "caput" deste artigo, a iniciativa podera ser realizada por 1/5 das
instituices registradas no Conselho Municipal de Assisténcia Social, que formarao
comissao paritaria para a organizacéo e coordenacao da Conferéncia.

§ 2° - A convocagédo da Conferéncia serd amplamente divulgada nos principais meios de
comunicacéo do Municipio.

Os delegados da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social serdo eleitos,
mediante reunides proprias das instituicdes, convocadas para este fim especifico, sob a
orientacdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social, no periodo de 60 (sessenta) dias
anteriores a data da Conferéncia, sendo garantida a participacdo de 01 (um)
representante/delegado de cada instituicdo/organizacao, com direito a voz e voto.

Paragrafo Unico. Somente serdo aceitas as indicacdes do representante/delegado, quando
credenciado junto ao COMAS no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores a realizacdo da
Conferéncia mediante expediente expresso e protocolado no referido Conselho.

O representante do Poder Executivo, na Conferéncia Municipal de Assisténcia
Social, em numero de 3 (trés), serdo indicados pelos chefes dos respectivos Poderes,
mediante oficio enviado ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, no prazo de até 05
(cinco) dias anteriores a realizacdo da Conferéncia.
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Compete a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social:

a) avaliar a situacdo da assisténcia social no Municipio;

b) fixar as diretrizes gerais da politica municipal de assisténcia social no biénio subsequente
ao de sua realizacéo;

c) eleger os representantes efetivos e suplentes da sociedade civil no Conselho Municipal
de Assisténcia Social;

d) avaliar e reformar as decisbes administrativas do Conselho Municipal de Assisténcia
Social, quando provocada;

e) aprovar seu Regimento Interno;

f) aprovar e dar publicidade as suas resolucdes, registradas em documento final.

O Regimento Interno da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social dispora sobre
a forma do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal
de Assisténcia Social.

Capitulo 1l
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

SECAO |
DA CONSTITUICAO E COMPOSICAO

Fica instituido o Conselho Municipal de Assisténcia Social, 6rgéo colegiado de
carater deliberativo permanente e de composi¢cao paritaria, vinculado a estrutura do érgao
da Administracdo Publica Municipal, responsavel pela Coordenacgdo da Politica Municipal
de Assisténcia Social.

O Conselho Municipal de Assisténcia Social ser4 composto por 6 (seis), membros
e respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de 02 (dois)

anos, permitida uma recondugéo, sendo:

| - trés (03) representantes da sociedade civil, escolhidos na Conferéncia Municipal de
Assisténcia Social, oriundos dos seguintes segmentos:

a) trés (03) representantes das instituicbes prestadoras de servicos de assisténcia do
Municipio registradas no Conselho.

Il - trés (03) representantes do Poder Publico local, sendo:

a) dois (02) representantes do Executivo Municipal,
b) um (01) representante do Legislativo Municipal.

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinéria 14/1995 (http://leismunicipa.is/mifen) - 02/04/2020 16:00:11

3/15


https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/mifen

Dleis

§ 1° - O titular do Orgéo Publico Municipal, responsavel pela coordenacdo da Politica
Municipal de Assisténcia Social, na qualidade de representante do Executivo Municipal, é
membro nato do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

8 2° - Junto ao COMAS atuaréo na condicdo de consultores, um representante do Ministério
Publico Estadual indicado pelo Procurador Geral da Justica, bem como representante dos
Conselhos Municipais afins, todos com direito a voz, mas sem direito a voto.

A PES Para a nomeacgdo dos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social, o
Prefeito Municipal observara os seguintes procedimentos:

| - os 03 (trés) representantes da sociedade civil e respectivos suplentes indicados por
ocasido das Conferéncias Municipais de Assisténcia Social, dentre os delegados
participantes;

Il - os representantes do Poder Executivo serdo escolhidos pelo Prefeito Municipal, dentre
os titulares ou servidores das Secretarias Municipais ou da sociedade civil, respeitadas as
disposicoes contidas no paragrafo Unico, do artigo 11 desta Lei.

SECAO Il
DA COMPETENCIA

Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

| - estabelecer as prioridades da politica municipal de assisténcia social e aprovar o Plano
Municipal Anual de Assisténcia Social, de acordo com as diretrizes gerais aprovadas na
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social,

Il - atuar na formulacdo de estratégias e controle da execucdo da politica de assisténcia
social do Municipio; Il - inscrever e fiscalizar as instituices de assisténcia social atuantes

no Municipio;

IV - normatizar as acoes e regular a prestacao de servi¢cos de natureza publica e privada no
campo da assisténcia social,

V - acompanhar, avaliar e fiscalizar os servicos de assisténcia prestados a populagéo pelos
orgéos, entidades governamentais e ndo-governamentais do Municipio;

VI - definir critérios de qualidade para o funcionamento dos servicos de assisténcia social
publicos e privados no ambito municipal;

VII - apreciar e emitir parecer acerca da proposta orcamentéria da assisténcia social a ser
encaminhada pelo 6rgdo da Administracdo Publica Municipal responsavel pela
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coordenacdo da Politica Municipal de Assisténcia Social,

VIl - propor, aprovar e acompanhar a execugdo orcamentéria e financeira atual dos
recursos vinculados ao Fundo Municipal de Assisténcia Social;

IX - convocar e coordenar, a cada dois anos, ou, extraordinariamente, por maioria absoluta
de seus membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

X - propor a formulagcdo de estudos e pesquisas com vistas a identificar situagfes
relevantes e a qualidade dos servigcos da assisténcia social,

Xl - propor critérios para a celebracao de contratos ou convénios entre o setor publico e as
instituicbes assistenciais privadas que prestam servigcos de assisténcia social no ambito

municipal;

XIl - acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos destinados a programas de assisténcia
social, bem como os ganhos sociais e 0 desempenho dos programas e projetos aprovados;

Xl - acompanhar as condic6es de acesso da populacdo usuaria da assisténcia social,
indicando as medidas pertinentes a correcdo de exclusdes constatadas;

XIV - elaborar e aprovar seu regimento interno;
XV - publicar no 6rgao oficial de divulgacdo do Municipio suas resolu¢cdes administrativas,

bem como as contas do Fundo Municipal de Assisténcia Social e 0s respectivos pareceres
emitidos.

SECAO I
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

2GS EEE O Conselho Municipal de Assisténcia Social possuira a seguinte estrutura:

| - Secretariado Executivo, composto por Presidente, Vice-Presidente, 1° Secretario, 2°
Secretario, 1° Tesoureiro e 2° Tesoureiro;

Il - Comissdes paritarias de assuntos especificos, constituidas por resolugéo do Plenario;

11l - Plenéario.

Paragrafo Unico. O cargo de 1° Tesoureiro, que devera ser servidor da area fazendaria do
Municipio, € membro integrante dos representantes do Poder Executivo Municipal.
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IR O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS ser4 presidido e secretariado
por dois dos seus integrantes, eleitos entre seus membros, para mandato de 02 (dois) anos,
permitida reconducéo por igual periodo. (Redacéo dada pela Lei n® 35/2010)

As reunides do Conselho Municipal de Assisténcia Social somente poderdo ser
realizadas com a presenca minima de 3/4 dos seus membros, em primeira convocacao, ou
com numero a ser definido em seu Regimento Interno, em segunda ou terceira
convocacoes.

AEREPAE O Conselho Municipal de Assisténcia Social instituira seus atos, através de
resolucbes aprovadas pela maioria de seus membros.

IXFTH Cada membro do Conselho Municipal de Assisténcia Social tera direito a um Gnico
voto na sessao plenaria.

S EES Todas as sessOes do Conselho Municipal de Assisténcia Social seréo publicas e
precedidas de ampla divulgacao.

Paragrafo Unico. As resolucées do Conselho Municipal de Assisténcia social, bem como os
temas tratados em plenario de diretoria e comissdes, serdo objeto de ampla e sistematica
divulgacéo.

X O Conselho Municipal de Assisténcia Social reunir-se-4, ordinariamente a cada
més e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por maioria de
seus membros.

O regimento interno do Conselho Municipal de Assisténcia Social, a ser elaborado
pela diretoria nos primeiros 30 (trinta) dias de sua posse, fixara os prazos legais de
convocacéao e fixacdo de pauta das sessdes ordinarias e extraordinarias do Plenario, além
dos demais dispositivos referentes as atribuicbes do Secretariado Executivo, das
Comissdes e do Plenério e de cada um de seus membros.

I3 O Executivo Municipal prestard o apoio administrativo necessario ao
funcionamento do Conselho Municipal de Assisténcia Social, através de seus recursos
humanos, materiais, financeiros e estrutura fisica para o funcionamento regular do
Conselho.

¥R Para melhor desempenho de suas fungdes, o Conselho Municipal de Assisténcia
Social, podera recorrer a pessoas e instituicdes, mediante 0s seguintes critérios:

| - consideram-se colaboradoras do Conselho Municipal de Assisténcia Social as
instituicées formadas de recursos humanos para a assisténcia social e as entidades

representativas de profissionais e usuarios dos servicos de assisténcia social, sem
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embargo de sua condigdo e membro;
Il - poderdo ser convidadas pessoas ou instituicdes de notoéria especializacdo para

assessorar o Conselho Municipal de Assisténcia Social em assuntos especificos.

SECAO IV
DO MANDATO DE CONSELHEIRO

Os membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal de Assisténcia Social
serao nomeados por ato do Prefeito Municipal, conforme critérios instituidos nos artigos 11
e 12 desta Lei, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida uma reconducao.

O exercicio da fungéo de Conselheiro é considerado servigo publico relevante e
ndo sera remunerado, sendo seu exercicio prioritario e justificadas as auséncias a
quaisquer outros servicos quando determinado seu comparecimento a sessfes do

Conselho ou participacédo em diligéncias autorizadas por este.

Paragrafo Unico. O pagamento de despesas com transporte, estadia e alimentacéo teré
carater de ressarcimento.

Os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social poderdo ser
substituidas, mediante solicitacdo da instituicdo ou autoridade publica a qual estejam
vinculados, apresentada ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, o qual fara

comunicagdo do ato ao Prefeito Municipal.

Paragrafo Unico. Os membros representantes do Poder Executivo Municipal s&o
demissiveis "ad nutun”, por ato do Prefeito Municipal.

\i#v788 Perdera o mandato, o Conselheiro que:
| - desvincular-se do 6rgdo de origem da sua representacao;

Il - faltar a 03 (trés) reunides consecutivas, ou 05 (cinco) intercaladas, sem justificativa, que
devera ser apresentada na forma prevista no Regimento Interno do Conselho;

lIl - apresentar rentncia ao Plenario do Conselho, que sera lida na sessédo seguinte a de
sua recepcao pela Secretaria do Conselho;

IV - apresentar procedimento incompativel com a dignidade das funcdes;
V - for condenado por sentenca irrecorrivel, por crime ou contravencado penal.

Paragrafo Unico. A substituicdo se dara por deliberacdo da maioria dos componentes do
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Conselho, em procedimento iniciado mediante provocacdo de integrante do Conselho
Municipal do Ministério Publico ou de qualquer cidad&o, assegurada ampla defesa.

AEVERS Nos casos de rendncia, impedimento ou falta, os membros efetivos do Conselho
Municipal de Assisténcia Social serdo substituidos pelos suplentes, automaticamente,
podendo estes exercerem 0s mesmos direitos e deveres dos efetivos.

AEPLER As entidades ou organizacdes representadas pelos conselheiros faltosos deverao
ser comunicadas a partir da segunda falta consecutiva, ou quarta intercalada, através de
correspondéncia do Secretariado Executivo do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

BRI Perderd o mandato, a instituicao que:

| - extinguir sua base territorial de atuac&o no Municipio de Campina Grande do Sul;

Il - tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade, que
torne incompativel sua representacado no Conselho Municipal,

Il - sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave.
Paragrafo Unico. A substituicdo se dara por deliberagdo da maioria dos componentes do

Conselho em procedimento iniciado mediante provocacdo de integrante do Conselho
Municipal, do Ministério Publico ou de qualquer cidadao, assegurada ampla defesa.

Capitulo IV
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
(Regulamento aprovado pelo Decreto n° 16/1999)
Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social, FUMAS de duragdo
indeterminada e natureza contabil, que sera gerido sob a orientagcdo e controle do
Conselho Municipal de Assisténcia Social, vinculado ao 6rgdo da Administracdo Publica

responsavel pela coordenacéo da Politica Municipal de Assisténcia Social.

LGB As receitas componentes do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo
provenientes de:

| - repasse dos Conselhos Nacional e Estadual de Assisténcia Social;
Il - transferéncias do Municipio;
Il - receitas resultantes de doacfes da iniciativa privada, pessoas fisicas ou juridicas;

IV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicacdes financeiras dos recursos disponiveis;
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V - transferéncias do Exterior;

VI - dotacBes orcamentarias da Unido e dos Estados, consignadas especificamente para o
atendimento ao disposto nesta Lei;

VIl - receitas de acordos e convénios;
VIII - outras Receitas;

IX - recursos provenientes de concursos de prognésticos, sorteios e loterias do ambito do
Governo Estadual.

§ 1° - Os recursos de responsabilidade do Municipio, destinados a assisténcia social, serdo
repassados automaticamente ao FUMAS a medida que forem realizando as receitas.

8 2° - Os recursos que compdem o fundo serdo depositados em instituicdes financeiras
oficiais, em conta especial sob a denominacdo - FUMAS - Fundo Municipal de Assisténcia
Social.

Os recursos do FUMAS serdo utilizados mediante orgamento anualmente
proposto pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, submetido & apreciagdo e
aprovacédo do Chefe do Poder Executivo Municipal, para integrar o Orcamento Geral do
Municipio, de acordo com a Constituicdo Federal.

Paragrafo Unico. Os saldos financeiros do FUMAS, constantes do balango anual serdo
transferidos para o exercicio seguinte.

O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, estabelecera as normas relativas
a estruturacdo, organizacdo e operacionalizacdo do FUMAS, ouvido o Conselho Municipal
de Assisténcia Social. (Vide Decreto n°® 206/2012)

Para atender ao disposto nesta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a cobrir
Crédito Adicional Especial no limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Como recurso para abertura do Crédito previsto nesta Lei, o Executivo utilizar-se-
a do previsto no inciso lll, paragrafo 1°, do artigo 43, da Lei Federal n°® 4.320/64.

O crédito adicional especial autorizado sera reaberto até o limite de seu saldo,
para atendimento da despesa do exercicio de 1.995, na forma do que disp8e o artigo 45, da

Lei Federal 4320/64 e paragrafo 2°, do artigo 167, da Constituicdo Federal.

A classificacdo da despesa sera feita no ato que abrir o Crédito aludido nesta Lei,
na forma do artigo 46, da Lei Federal 4320/64.

LUSERN Para o exercicio de 1.996 e subsequentes, o Executivo providenciard a inclusdo
das despesas autorizadas por esta Lei nos Orcamentos Anuais do Municipio.
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Capitulo V
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Para a realizagdo da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, sera
instituida pelo Poder Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias da edicdo da presente
Lei, comissdo paritaria responsavel pela sua convocagdo e organizacdo, mediante
elaboracédo do Regimento Interno.

Paragrafo Unico. Para a realizacdo da primeira conferéncia, no siléncio do Conselho,
decorridos 30 (trinta) dias, de sua instalacéo, entidades interessadas poderdo convocéa-la
nas condicdes estabelecidas no paragrafo primeiro do art. 5°.

AEVAEES O Executivo Municipal dard posse ao 1° Conselho Municipal de Assisténcia
Social, apés a realizacdo da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, no prazo

maximo de 30 (trinta) dias.

LBV PES Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposicoes
em contrario.

Campina Grande do Sul, 18 de setembro de 1995.

Marco Antonio Caron
Prefeito Municipal

REGULAMENTO DA 12 CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Capitulo |
OBJETIVOS E TEMARIO

A 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, 6rgdo colegiado de carater
deliberativo e paritario, entre governo e sociedade civil, reunir-se-4, conforme dispuser
regimento interno proprio, para:

| - atender ao que dispde a Portaria n° 2.233, de 7 de julho de 1995, do Ministério de
Previdéncia e Assisténcia Social;

Il - avaliar a situacdo e propor diretrizes para a politica de assisténcia social do Municipio
de Curitiba;

Il - indicar os nomes dos delegados para a Conferéncia Regional de Assisténcia Social;
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IV - eleger, em assembléia prépria, os conselheiros ndo governamentais que comporao o
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

A 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social terd& como temério geral
"ASSISTENCIA SOCIAL - DIREITO DO CIDADAO, DEVER DO ESTADO" e como sub-
temas:

| - 0 sistema descentralizado e participativo da assisténcia social;

Il - relacdo entre o setor publico e o privado na assisténcia social: filantropia, parceria;

Il - financiamento da assisténcia social.

A dinamica dos trabalhos da Conferéncia compreendera palestras sobre o temario
geral e seus sub-temas, apresentacdo de teses e trabalhos e grupo, com a elaboracéo de

relatoério final.

Serdo admitidas teses para orientar os trabalhos de grupo, apresentadas a
comissao organizadora até o dia 30 de setembro de 1995.

Paragrafo Unico. As teses dever&o ser apresentadas segundo os critérios fixados pela sub-

comissao técnica.

Capitulo 11
REALIZACAO

A 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social sera realizada em Campina
Grande do Sul, no dia 10 de outubro de 1995, promovida pela Divisdo de Saude e Servico
Social, da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul.

Capitulo Il
PARTICIPANTES

Poderdo participar da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social as pessoas
inscritas na condicéo de:

| - delegados;

Il - observadores;
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Il - convidados.

Participardo 18 delegados, com direito a voz e voto, escolhidos da seguinte forma:

| - 9 representantes de entidades ndo-governamentais, sendo 3 das entidades prestadoras
de servigos, 3 das organizacdes de usuérios e 3 representantes dos trabalhadores da

area, eleitos em assembléias proprias, conforme o art. 19 deste regulamento;

Il - 9 representantes de entidades e 6rgédos governamentais indicados pelo Chefe do Poder
Executivo.

O prazo para a inscricdo dos delegados, junto & comisséo organizadora, sera até o
dia 30 de setembro de 1995.

X33 Participardo como observadores, apenas com direito a voz, as pessoas
interessadas nas questdes a serem organizadora, até a data do evento.

Paragrafo Unico. Limitar-se-a o nimero de observadores, segundo a ordem de inscri¢cdo e
a capacidade do recinto.

LGSR Cabera a comissdo organizadora indicar as pessoas a serem convidadas para

participar da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social.

Capitulo IV
ESTRUTURA E ORGANIZACAO

A 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social tera presidida pela Presidente da
APMI ou, na sua auséncia, por pessoa por ela designada e tera a seguinte estrutura:

| - comiss&o organizadora;

Il - sub-comissdes de trabalho:

a) técnica;

b) administrativa e financeira;

¢) mobilizacéo e divulgacao.

XFTH A comissdo organizadora tem as seguintes atribuicdes:

| - convocar e organizar a 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

Il - convocar e organizar a assembléia para a escolha dos delegados ndo governamentais,
para a Conferéncia Regional de Assisténcia Social;
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Il - convocar e organizar a assembléia para a eleicdo dos conselheiros nao
governamentais do Conselho Municipal de Assisténcia Social;

IV - elaborar a proposta de regimento interno da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia
Social;

V - apreciar e aprovar os trabalhos das sub-comissoes.

LUSEERS A comissdo organizadora serd indicada em reunido conjunta da Assessoria do
Gabinete do Prefeito Municipal, Divisdo de Saude e Servico Social, contemplando
paritariamente representantes governamentais e ndo governamentais, no total de 3

pessoas.

LUSZEN A comissdo organizadora terd um coordenador e um secretario geral, eleitos na
sua primeira reunido.

A sub-comiss&o técnica tem as seguintes atribuigdes:

| - dar suporte técnico;

Il - propor a programacéo;

Il - oferecer subsidios a elaboracéo do regimento interno;

IV - indicar os palestrantes e debatedores dos temas a serem tratados;

V - oferecer material técnico de apoio;

VI - recepcionar as teses e estabelecer os critérios para a sua apresentacéo e sele¢ao;
VIl - participar dos grupos de trabalho como relator, sintetizando as respectivas conclusoes;
VIII - participar da Plenaria, sistematizando as propostas que integraréo o relatdrio final;
IX - consolidar os relatérios parciais e final;

X - dar a redacéo final aos anais, antes de sua publicacao.

A sub-comisséao financeira e administrativa tem as seguintes atribuicées:

| - elaborar o orgamento;

Il - coordenar a elaboragéo do plano de aplicacdo dos recursos financeiros;

Il - gerenciar a aplicacdo dos recursos;
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IV - apresentar & comissao organizadora prestacao de contas;

V - orientar os trabalhos de secretaria;

VI - coordenar as atividades de apoio logistico e administrativo;

VII - credenciar os delegados;

VIII - distribuir os participantes dentro dos grupos de trabalho.

A sub-comiss&o de mobilizacéo e divulgacéo tem as seguintes atribuicdes:
| - elaborar o material de divulgacao do evento;

Il - contactar a imprensa para a cobertura do evento;

Il - convidar as autoridades;

IV - estimular a participacéo da sociedade civil;

V - providenciar as atividades compreendidas pelo cerimonial;

VI - determinar a composicao da mesa.

As sub-comissées poderéo indicar outras pessoas para as auxiliar na execucéo de

seus trabalhos.

Capitulo V
ELEICAO DOS DELEGADO

AUERER Serdo escolhidos, em assembléia propria, os conselheiros ndo-governamentais
integrantes do Conselho Municipal de Assisténcia Social e os delegados das entidades
nao-governamentais que participardo da Conferéncia Regional de Assisténcia Social.

A comissdo organizadora, por delegacdo da Assessoria do Gabinete do Prefeito
Municipal, Divisdo de Saude e Servico Social, Campina Grande do Sul, convocari e
organizard a assembléia para a eleicdo dos delegados nao-governamentais para a
Conferéncia Regional de Assisténcia Social.

Capitulo VI
ELEICAO DOS CONSELHEIROS
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LUavER Durante a realizagdo da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, em
assembléia prépria, serdo eleitos os conselheiros nao-governamentais do Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

X323 Os 3 (trés) conselheiros n&do-governamentais no Conselho Municipal de
Assisténcia Social serdo escolhidos conforme os seguintes critérios:

| - 3 representantes de entidades nao-governamentais, sendo 1 para usuarios ou
organizacdes de usuarios, 1 para entidades e organizacdes prestadoras de servicos de
assisténcia social e 1 para trabalhadores do setor, eleitos em assembléia propria, conforme
art. 19 deste Regulamento.

X2 A comissio organizadora designara a comisséo eleitoral que serd composta por
03 (trés) membros.

XEZE) Os critérios e prazos de inscrigdo dos candidatos deverdo ser regulamentados
pela comisséo eleitoral, com prévia aprovacao da comissao organizadora.

X O voto sera direto, secreto e em cédula oficial, devidamente rubricada pelo

presidente e secretério da mesa.

Capitulo VII
RECURSOS

X8 As despesas com a realizagéo da 12 Conferéncia Municipal de Assisténcia Social,
correrdo por conta da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, por intermédio da
Divisdo de Saude e Servico Saocial.

Capitulo VIII
DISPOSICOES GERAIS

AGaPraEl Os casos 0missos nao previstos neste Regulamento serdo resolvidos pela
comissdo organizadora do evento.

Campina Grande do Sul, 18 de setembro de 1995.

Marco Antonio Caron
Prefeito Municipal
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